
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.705 - RS (2017/0064454-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO 
INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO CPC/2015. 
DEFINIÇÃO DA LEI APLICÁVEL. MOMENTO DA PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA QUANTO À VERBA HONORÁRIA INICIAL. SENTENÇA 
PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ACÓRDÃO PUBLICADO APÓS 
A VIGÊNCIA DO CPC/2015. REGIME APLICÁVEL AOS HONORÁRIOS: 
CPC/1973. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE ART. 85, § 14, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a sentença é 
o marco temporal para delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de 
honorários advocatícios. Assim, indiferente a data do ajuizamento da ação e a data 
do julgamento dos recursos correspondentes, a lei aplicável para a fixação da verba 
honorária é aquela vigente na data da sentença que a impõe (ou da primeira decisão 
que trata da verba honorária, caso seja acórdão).
2. No presente caso, a sentença que fixou a verba honorária foi publicada em 
01/04/2011 (e-STJ fl. 268) , ou seja, ainda na vigência do CPC/1973. O acórdão de 
apelação, por sua vez, foi proferido já na vigência do CPC/2015, tendo determinado a 
compensação da verba honorária em razão da sucumbência recíproca, nos termos do 
art.  21, caput, do CPC/1973. Desse modo, o regime aplicável para a fixação da 
verba honorária é aquele previsto no art. 20 e parágrafos do CPC/1973 e não o do 
art. 85 do CPC/2015, que teve sua vigência iniciada apenas em 18/03/2016. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto pelo Sindicato dos Servidores Federais do Rio 

Grande do Sul contra decisão proferida às e-STJ fls. 515/519, por meio da qual dei parcialmente 

provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. BASE DE CÁLCULO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCLUSÃO DE VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. POSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
COMPENSAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 306/STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados conforme decisão proferida às 

e-STJ fls. 563/565.

Nas razões de agravo interno, o agravante alega, em síntese, que não seria possível a 

compensação de honorários advocatícios, pois o acórdão foi proferido pelo Tribunal de origem em 

24/08/16, ou seja, na vigência do CPC/2015, razão pela qual também não seria aplicável a Súmula 

nº 306/STJ, sob pena de ofensa ao art. 85, § 14, do CPC/2015.

Sustenta que a compensação de honorários não foi determinada na sentença, proferida 

sob a vigência do CPC/1973, mas sim no acórdão recorrido, quando do julgamento do recuso de 

apelação, já sob a égide do CPC/2015.

Aduz que "conforme definido pelo Pleno do E. STJ, a Lei nº 13.105/2015 entrou em 

vigor no dia 18/03/2016. Sendo assim, considerando-se que o acórdão recorrido – o qual alterou a 

sentença e, consequentemente, redistribuiu os ônus de sucumbência – foi proferido na vigência 

da lei nova, é imperativa a sua imediata incidência ao caso dos autos" (e-STJ fl. 572).

Requer, assim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 
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presente recurso ao órgão colegiado, para que seja afastada a compensação dos honorários 

sucumbenciais.

Sem impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO 
INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO CPC/2015. 
DEFINIÇÃO DA LEI APLICÁVEL. MOMENTO DA PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA QUANTO À VERBA HONORÁRIA INICIAL. SENTENÇA 
PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ACÓRDÃO PUBLICADO APÓS 
A VIGÊNCIA DO CPC/2015. REGIME APLICÁVEL AOS HONORÁRIOS: 
CPC/1973. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE ART. 85, § 14, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a sentença é 
o marco temporal para delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de 
honorários advocatícios. Assim, indiferente a data do ajuizamento da ação e a data 
do julgamento dos recursos correspondentes, a lei aplicável para a fixação da verba 
honorária é aquela vigente na data da sentença que a impõe (ou da primeira decisão 
que trata da verba honorária, caso seja acórdão).
2. No presente caso, a sentença que fixou a verba honorária foi publicada em 
01/04/2011 (e-STJ fl. 268) , ou seja, ainda na vigência do CPC/1973. O acórdão de 
apelação, por sua vez, foi proferido já na vigência do CPC/2015, tendo determinado a 
compensação da verba honorária em razão da sucumbência recíproca, nos termos do 
art.  21, caput, do CPC/1973. Desse modo, o regime aplicável para a fixação da 
verba honorária é aquele previsto no art. 20 e parágrafos do CPC/1973 e não o do 
art. 85 do CPC/2015, que teve sua vigência iniciada apenas em 18/03/2016. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o agravo interno atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Razão não assiste ao agravante.

Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a 

sentença é o marco temporal para delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de 

honorários advocatícios. Assim, indiferente a data do ajuizamento da ação e a data do julgamento 
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dos recursos correspondentes, a lei aplicável para a fixação da verba honorária é aquela vigente 

na data da sentença que a impõe (ou da primeira decisão que trata da verba honorária, caso seja 

acórdão).

Nesse diapasão os seguintes julgados (grifo nosso):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNRURAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. 

MARCO TEMPORAL PARA INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA 

SENTENÇA. ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS N. 2 E N. 3 DO STJ.
1. Não procede a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC/1973, tendo em vista 
que o Tribunal de origem decidiu, fundamentadamente, as questões essenciais à 
solução da controvérsia, concluindo que, a despeito da titularidade dos honorários 
advocatícios, o art. 21 do CPC/1973 permite o rateio da verba honorária quando 
configurada a sucumbência recíproca.
2. Nos termos da consolidada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, o 
art. 23 da Lei n. 8.906/1994 não revogou o art. 21 do CPC/1973, sendo possível 
a compensação dos honorários advocatícios fixados em regime de sucumbência 
recíproca, permitindo ao titular dos honorários a cobrança do saldo porventura 
existente.

3. Na espécie, observa-se dos autos que a sentença foi publicada antes do 

início da vigência do CPC/2015, o qual se deu na data de 18/3/2016, 

conforme o teor dos Enunciados Administrativos n. 2 e 3 desta Corte 

Superior. Desse modo, a pretensão do recorrente direcionada ao 

arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais nas regras do art. 

85 do CPC/2015 não merece prosperar.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1428443/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 17/04/2018)

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. MAJORAÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 83/STJ. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO.
[...]

4. Assentou o Superior Tribunal de Justiça que "em homenagem à 

natureza processual material e com o escopo de preservar-se o direito 

adquirido, as normas sobre honorários advocatícios não são alcançadas por 

lei nova. A sentença, como ato processual que qualifica o nascedouro do 

direito à percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o 

marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015" (REsp 

1.465.535/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 21/6/2016, DJe 22/8/2016).

5. A hermenêutica ora propugnada pretende cristalizar a seguinte ideia: se 

o capítulo acessório da sentença, referente aos honorários sucumbenciais, 

foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas as regras do 

vetusto diploma processual até a ocorrência do trânsito em julgado. Por 
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outro lado, nos casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, as 

normas do novel CPC cingirão a situação concreta.

6. De fato, o próprio art. 14 do CPC/2015 aponta norma de direito 

intertemporal, com o escopo de proteger os atos praticados na vigência da 

codificação anterior: "Art. 14. A norma processual não retroagirá e será 

aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos 

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência 

da norma revogada."

7. Em face dos contornos de direito material, não é possível sustentar-se a 

aplicação das novas regras de honorários recursais a partir de 18.3.2016, 

data em que entrou em vigor o novo CPC. De fato, a aplicação imediata do 

instituto, seguindo o princípio do isolamento dos atos processuais, revestirá 

a defendida natureza material com o capeirão da vertente processual, 

descontruindo, como consequência cartesiana, toda a legislação, a 

jurisprudência e a doutrina, que reconheceram, após décadas de 

vicissitudes, o direito alimentar dos advogados à percepção de honorários.

8. No presente caso, a sentença foi publicada antes de 18.3.2016. Logo, 

aplica-se aos honorários sucumbenciais o CPC/1973.

9. Admite-se a compensação de honorários advocatícios, em consonância 

com o entendimento firmado no julgamento do REsp 963.528/PR (TEMA 

195 do STJ), afetado à Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, com 

base no procedimento da Lei 11.672/2008 e Resolução 8/2008 (Lei de 

Recursos repetitivos), segundo o qual "Os honorários advocatícios devem 

ser compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado o 

direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a 

legitimidade da própria parte".
10. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 11. Recurso Especial de que 
parcialmente se conhece e, nessa parte, nega-se-lhe provimento.
(REsp 1672406/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ARBITRAGEM. EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO. 
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. EMBARGOS DO DEVEDOR. MÉRITO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ARBITRAL. QUESTÕES FORMAIS,  ATINENTES 
A ATOS EXECUTIVOS OU DE DIREITOS PATRIMONIAIS INDISPONÍVEIS. 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTATAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

NATUREZA JURÍDICA. LEI NOVA. MARCO TEMPORAL PARA A 

APLICAÇÃO DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
1. A cláusula arbitral, uma vez contratada pelas partes, goza de força vinculante e 
caráter obrigatório, definindo ao juízo arbitral eleito a competência para dirimir os 
litígios relativos aos direitos patrimoniais disponíveis, derrogando-se a jurisdição 
estatal.
2. No processo de execução, a convenção arbitral não exclui a apreciação do 
magistrado togado, haja vista que os árbitros não são investidos do poder de 
império estatal à prática de atos executivos, não tendo poder coercitivo direto. 
3. Na execução lastreada em contrato com cláusula arbitral, haverá limitação 
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material do seu objeto de apreciação pelo magistrado. O Juízo estatal não terá 
competência para resolver as controvérsias que digam respeito ao mérito dos 
embargos, às questões atinentes ao título ou às obrigações ali consignadas 
(existência, constituição ou extinção do crédito) e às matérias que foram eleitas 
para serem solucionadas pela instância arbitral (kompetenz e kompetenz), que 
deverão ser dirimidas pela via arbitral. 
4. A exceção de convenção de arbitragem levará a que o juízo estatal, ao apreciar 
os embargos do devedor, limite-se ao exame de questões formais do título ou 
atinentes aos atos executivos (v.g., irregularidade da penhora, da avaliação, da 
alienação), ou ainda as relacionadas a direitos patrimoniais indisponíveis, devendo, 
no que sobejar, extinguir a ação sem resolução do mérito. 
5. Na hipótese, o devedor opôs embargos à execução, suscitando, além da 
cláusula arbitral, dúvidas quanto à constituição do próprio crédito previsto no 
título executivo extrajudicial, arguindo a inexistência da dívida pelo 
descumprimento justificado do contrato. Dessarte, deve-se reconhecer a 
derrogação do juízo togado para apreciar a referida pretensão, com a extinção do 
feito, podendo o recorrido instaurar procedimento arbitral próprio para tanto.
6. O Superior Tribunal de Justiça propugna que, em homenagem à natureza 
processual material e com o escopo de preservar-se o direito adquirido, as 
normas sobre honorários advocatícios não são alcançadas por lei nova. A 
sentença, como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção 
dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a 
aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015.

7. No caso concreto, a sentença fixou os honorários em consonância com o 

CPC/1973. Dessa forma, não obstante o fato de esta Corte Superior 

reformar o acórdão recorrido após a vigência do novo CPC, incidem, quanto 

aos honorários, as regras do diploma processual anterior.
8. Recurso especial provido (REsp. n. 1.465.535/SP, Quarta Turma, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 21.06.2016).

A essa jurisprudência há que se adicionar o entendimento desta Corte em relação à 

vigência do novo Código de Processo Civil (CPC/2015) que estabeleceu como novidade os 

honorários sucumbenciais recursais. Sendo assim, para os recursos interpostos de 

decisões/acórdãos publicados já na vigência do CPC/2015 (em 18.03.2016) é cabível a fixação de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015. A saber:

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Enunciado Administrativo n. 7/STJ: "Somente nos recursos interpostos contra 
decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC".

Sendo assim, são possíveis, em princípio, quatro situações:

a) que o processo tenha sentença, decisão em segundo grau e decisão em instância 

especial todos na vigência do CPC/1973: a.1) aplica-se integralmente o regime previsto no art. 
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20, do CPC/1973 para todo o processo, não havendo que se falar em honorários sucumbenciais 

recursais ou impossibilidade de compensação da verba honorária;

b) que o processo tenha sentença e decisão em segundo grau na vigência do CPC/1973 

e decisão em instância especial na vigência do CPC/2015: b.1) aplica-se o regime previsto no art. 

20, do CPC/1973 para a fixação dos honorários na sentença, b.2) não há honorários 

sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da sentença (v.g. no julgamento da apelação 

ou do agravo), b.3) não há honorários sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da 

decisão de segundo grau (v.g. no julgamento do recurso especial); 

c) que o processo tenha sentença na vigência do CPC/1973 e acórdão em segundo grau 

e acórdão em instância especial na vigência do CPC/2015: c.1) aplica-se o regime previsto no 

art. 20, do CPC/1973 para a fixação dos honorários na sentença, c.2) não há honorários 

sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da sentença (v.g. no julgamento da apelação 

ou do agravo), c.3) há honorários sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da decisão 

de segundo grau (v.g. no julgamento do recurso especial);

d) que o processo tenha sentença, acórdão em segundo grau e acórdão em instância 

especial na vigência do CPC/2015: d.1) aplica-se o regime previsto no art. 85, do CPC/2015 para 

a fixação dos honorários na sentença, d.2) há honorários sucumbenciais recursais no julgamento 

do recurso da sentença (v.g. no julgamento da apelação ou do agravo), d.3) há honorários 

sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da decisão de segundo grau (v.g. no 

julgamento do recurso especial). Dito de outra forma, ocorre a aplicação integral do CPC/2015.

No presente caso, a sentença que fixou a verba honorária foi publicada em 01/04/2011 

(e-STJ fl. 268) , ou seja, ainda na vigência do CPC/1973. O acórdão de apelação, por sua vez, foi 

proferido já na vigência do CPC/2015, tendo determinado a compensação da verba honorária em 

razão da sucumbência recíproca, nos termos do art. 21, caput, do CPC/1973.

Desse modo, o regime aplicável para a fixação da verba honorária é aquele previsto no 

art. 20 e parágrafos do CPC/1973 e não o do art. 85 do CPC/2015, que teve sua vigência iniciada 

apenas em 18/03/2016. Nesse mesmo sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. 
REGIME JURÍDICO APLICÁVEL. PROPOSITURA DA AÇÃO SOB A ÉGIDE 
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DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL DE 1973. PROLAÇÃO DE SENTENÇA 
QUANDO EM VIGOR O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE DA NOVEL LEGISLAÇÃO. NECESSIDADE DE 
ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL À LUZ DO 
ART. 85 DA LEI N. 13.105/2015. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II - Consoante o entendimento desta Corte, a sentença é o marco para delimitação 
do regime jurídico aplicável à fixação de honorários advocatícios, revelando-se 
incorreto seu arbitramento, com fundamento no CPC de 1973, posteriormente à 
18.03.2016 (data da entrada em vigor da novel legislação).
III - Inviabilizado, in casu, o arbitramento dos honorários advocatícios de 
sucumbência, com base no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, sob 
pena de restar configurada a supressão de grau de jurisdição e desvirtuar a 
competência precípua desta Corte em grau recursal (uniformização da 
interpretação da legislação federal), mediante a fixação de honorários de 
sucumbência casuisticamente e não apenas nas hipóteses de irrisoriedade e 
exorbitância no seu arbitramento.
IV - Necessidade de reforma do acórdão recorrido, a fim de que seja procedido 
novo julgamento da apelação, com análise dos honorários advocatícios de 
sucumbência, respeitadas as peculiaridades do caso concreto, com base no 
estatuto processual civil de 2015.
V - Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1647246/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/11/2017, DJe 19/12/2017)

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO 
CPC/1973 VS. ART. 85 DO CPC/2015. DEFINIÇÃO DA LEI APLICÁVEL.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem farta jurisprudência no sentido de que, 
indiferente a data do ajuizamento da ação e a data do julgamento dos recursos 
correspondentes, a lei aplicável para a fixação inicial da verba honorária é aquela 
vigente na data da sentença/acórdão que a impõe. Precedentes: REsp. n. 
542.056/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19.02.2004; REsp. 
n.
816.848/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 13 de 
março de 2009; REsp 981.196/BA, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJ de 02 de dezembro de 2008; AgRg no REsp 910.710/BA, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 16.09.2008; AgInt nos EDcl no REsp. 
n. 1.357.561/MG, Terceira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 
04.04.2017, DJe 19.04.2017; REsp. n. 1.465.535/SP, Quarta Turma, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 21.06.2016.
2. A essa jurisprudência há que se adicionar o entendimento desta Corte em 
relação à vigência do novo Código de Processo Civil (CPC/2015) que estabeleceu 
como novidade os honorários sucumbenciais recursais. Sendo assim, para os 
recursos interpostos de decisões/acórdãos publicados já na vigência do CPC/2015 
(em 18.03.2016) é cabível a fixação de honorários sucumbenciais recursais, na 
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forma do art. 85, §11, do CPC/2015: Enunciado Administrativo n. 7/STJ - 
"Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 
março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC".
3. Sendo assim, são possíveis, em princípio, quatro situações: a) que o processo 
tenha sentença, decisão em segundo grau e decisão em instância especial todos na 
vigência do CPC/1973: a.1) aplica-se integralmente o regime previsto no art. 20, 
do CPC/1973 para todo o processo, não havendo que se falar em honorários 
sucumbenciais recursais; b) que o processo tenha sentença e decisão em segundo 
grau na vigência do CPC/1973 e decisão em instância especial na vigência do 
CPC/2015: b.1) aplica-se o regime previsto no art. 20, do CPC/1973 para a 
fixação dos honorários na sentença, b.2) não há honorários sucumbenciais 
recursais no julgamento do recurso da sentença (v.g. no julgamento da apelação 
ou do agravo), b.3) não há honorários sucumbenciais recursais no julgamento do 
recurso da decisão de segundo grau (v.g. no julgamento do recurso especial); c) 
que o processo tenha sentença na vigência do CPC/1973 e acórdão em segundo 
grau e acórdão em instância especial na vigência do CPC/2015: c.1) aplica-se o 
regime previsto no art. 20, do CPC/1973 para a fixação dos honorários na 
sentença, c.2) não há honorários sucumbenciais recursais no julgamento do 
recurso da sentença (v.g. no julgamento da apelação ou do agravo), c.3) há 
honorários sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da decisão de 
segundo grau (v.g. no julgamento do recurso especial); d) que o processo tenha 
sentença, acórdão em segundo grau e acórdão em instância especial na vigência 
do CPC/2015: d.1) aplica-se o regime previsto no art. 85, do CPC/2015 para a 
fixação dos honorários na sentença, d.2) há honorários sucumbenciais recursais 
no julgamento do recurso da sentença (v.g. no julgamento da apelação ou do 
agravo), d.3) há honorários sucumbenciais recursais no julgamento do recurso da 
decisão de segundo grau (v.g. no julgamento do recurso especial). Dito de outra 
forma, ocorre a aplicação integral do CPC/2015.
4. No caso concreto, a sentença que originalmente negou a fixação da verba 
honorária o foi publicada no ano de 2014, ainda na vigência do antigo CPC/1973 
(e-STJ fls. 1056). Indiferente ao caso ter havido a fixação da verba 
posteriormente em virtude de provimento de recurso de agravo de instrumento no 
Tribunal de Origem sob a vigência do CPC/2015, isto porque o que sempre 
esteve em discussão nos recursos interpostos (efeito devolutivo) foi a 
aplicabilidade do art. 20, do CPC/1973 na sentença. Desse modo, o regime 
aplicável para a fixação inicial da verba honorária é aquele previsto no art. 20 e 
parágrafos do CPC/1973 e não o do art. 85, do CPC/2015 que teve sua vigência 
iniciada apenas em 18.03.2016. Assim, sem razão o recorrente, o recurso 
especial merece negativa de provimento, no ponto.
5. Já em relação ao pedido sucessivo de revisão da verba honorária em razão de 
violação ao juízo de equidade, melhor sorte não socorre a recorrente. Isto porque, 
consoante os fatos descritos na decisão recorrida (art. 20, §3º, alíneas "a", "b" e 
"c", do CPC/1973), o caso é de verba honorária fixada em sede de cumprimento 
de sentença onde o trabalho desenvolvido pelo advogado é mediano e o valor 
fixado se aproximou mais daquele apontado pela executada. De registro que as 
verbas honorárias na ação principal foram objeto de sucumbência recíproca, 
donde a necessidade de se equilibrar a fixação da verba honorária em sede de 
cumprimento de sentença com o que decidido no objeto principal da ação (e-STJ 
fls. 524). Além disso, a Corte de Origem não fez nenhuma consideração quanto 
aos demais critérios do § 3º do art. 20 do CPC/1973 o que impossibilita qualquer 
diagnóstico de haver ou não irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária 
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fixada em relação a eles. Precedentes: REsp. n. 1.579.555 / PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 09.08.2016; AgInt no REsp. n. 
1.587.611 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
09.08.2016.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1649720/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0064454-2 REsp 1.662.705 / RS

Números Origem:  450129552020104047100  50129526520104047100  9300109537  
RS-50129526520104047100  RS-9300109537  TRF4-50129552020104047100

EM MESA JULGADO: 07/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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